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Pela causa
de todos
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A Defensoria Pública, segundo decisão do
Supremo Tribunal Federal (STF), tem o importante
papel de defesa de toda a população brasileira

João, morador de uma determinada lo-
calidade, não dispõe de cobertura ade-
quada de telefonia celular. Em situação
exatamente igual a dele, existem outras
milhares de pessoas. Todas elas têm di-
reito de recorrer à Justiça para fazer valer
seus direitos. Mas, se cada uma dessas
pessoas ajuizar uma ação judicial di-
ferente, serão milhares de ações tra-
mitando, ocupando agendas de audiên-
cias, avolumando processos nos cartórios
e atrasando o andamento da Justiça.

O que muitos não sabem, porém, é que a
Defensoria Pública pode ajuizar uma só
ação para resguardar o di-
reito de todos esses con-
sumidores por meio de um
só processo judicial, eco-
nomizando tempo e di-
nheiro e, ainda, assegu-
rando a esses consumido-
res uma defesa de qua-
lidade dos seus direitos.

Essa possibilidade é
chamada, no Direito, de
atuação coletiva, ou seja,
quando uma instituição
tem o direito de proteger
direitos de várias outras
pessoas (que às vezes

não são sequer identificáveis) por meio
de um único processo.

Em 2007, a Defensoria Pública foi
incluída no rol das instituições que
podem promover esse tipo de demanda.
Essa possibilidade estava sendo ques-
tionada no STF, por meio da Ação Direta
de Inconstitucionalidade (ADI 3.943),
que foi negada por unanimidade, num
julgamento rápido e sem qualquer ar-
gumentação em sentido contrário dos
ministros da Suprema Corte.

Com isso, ficou definida a possibi-
lidade de a Defensoria Pública exercer
esse importante papel de defesa de toda
a população, especialmente dos prin-
cipais destinatários dos seus serviços,
que representam aproximadamente
82% da população brasileira.

Várias manifestações de reconhecimen-
to da relevância da Defensoria Pública
foram feitas pelos ministros por ocasião

do julgamento. Talvez a
mais emocionante e ver-
dadeira tenha sido da mi-
nistra Carmen Lúcia, que
afirmou: “A ninguém com-
prometido com a constru-
ção e densificação das que
compõem o sistema cons-
titucional do estado de-
mocrático de direito in-
teressa alijar aqueles que,
às vezes, têm no Judiciário
sua última esperança, pela
impossibilidade de ter
acesso por meio dessas
ações coletivas”.
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Provavelmente, fatores psicológicos também
estão presentes, por exemplo, na queda geral
do nível de consumo das famílias brasileiras

As decisões de natureza econômica nem
sempre seguem a lógica da raciona-
lidade. Podem estar sendo influenciadas
por uma variedade enorme de fatores,
muitos dos quais carregados de sub-
jetividade. Muitas vezes dizem respeito
mais ao “estado psicológico” de quem as
tomam do que do exercício comumente
complicado do uso da razão.

Em outras palavras, o humor das pes-
soas exerce influência na hora das de-
cisões de gastar. Mas o curioso disso está
em que parece existirem fortes evidên-
cias de que a razão – a racionalidade
objetiva – se faz menos presente exa-
tamente em situações extremas: na eu-
foria do crescimento e na “tristeza” ou
“medo” da crise. Na euforia, pela perda
da noção do perigo. Já no medo, nor-
malmente fala mais alto o instinto da
sobrevivência. Nos dois casos sempre
haverá o risco do “efeito manada”, que
consiste na perda da racionalidade co-
letiva. Que seria o pior dos mundos.

A incidência de fatores psicológicos
talvez explique, por exemplo, o fato da
queda geral do nível de consumo das
famílias brasileiras se mostrar, no mo-
mento, de forma mais intensa do que a
queda da massa geral da renda dis-

ponível. Em outras palavras, o “tranco”
no volume de consumo que está acon-
tecendo, especialmente nos últimos me-
ses, não decorreria apenas do aumento
do desemprego, da inflação que reduz o
poder de compra, do crédito mais res-
tritivo ou de uma redução da renda geral.
Estes são todos fatores objetivos. Mas,
provavelmente, fatores psicológicos tam-
bém estão presentes nesse cenário.

Razões pelas quais o consumidor es-
taria propenso a gastar mais ou menos
em relação ao que ele normalmente
receberia sob a forma de renda corrente
podem estar ligadas à percepção que
este tem do ambiente geral que o cerca.
Numa situação de crise, com baixa pre-
visibilidade de solução, que é o caso
presente, o comportamento do con-
sumidor sofre forte influência do medo.
Isso o torna mais precavido e ao mesmo
tempo temeroso. O mais precavido, por
exemplo, pode preferir fazer uma re-
serva de dinheiro para enfrentar di-
ficuldades inerentes à crise. O teme-
roso, sempre menos racional, recolhe-se
mais pelo instinto de sobrevivência.

Podemos também dizer que os fatores
mais subjetivos tendem a estar mais
presentes quando o nível geral de con-
fiança no sistema econômico, social e
político está em baixa. É um quadro que
faz com que as pessoas se sintam menos
protegidas, portanto, mais vulneráveis
aos fatores psicológicos. Isso nos leva à
conclusão óbvia de que o que o país
precisa mesmo é fazer o resgate do
estado geral de confiança.
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Redes sociais: a volta
à democracia ateniense
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Agora há sempre uma praça para você discutir os problemas da sua cidade, do seu país e do mundo

Foi em Atenas, Grécia, que surgiu a
Democracia. O sistema antigo era di-
ferente do atual, pois o que havia era a
“democracia direta”, onde as decisões
eram tomadas em praça pública por todas
as pessoas consideradas cidadãs. Na épo-
ca, estas pessoas não eram apenas re-
presentadas por um político, tinham o
poder de votar, levantando uma de suas
mãos para o sim ou para o não. Na
democracia grega o cidadão estava pró-

ximo ao poder de decisão junto ao seu
representante. A distância era estreita,
pois era dado a estes cidadãos o direito de
participar diretamente dos debates, con-
versas e diálogos que resultavam em
decisões para sua cidade. A praça pública
era o território livre e coletivo de poder.

Séculos se passaram e a democracia se
espalhou pelo mundo. Porém ela foi se
transformando em um novo modelo: a
“democracia representativa”. Agora os

debates, diálogos e decisões sobre o fu-
turo da sociedade passaram a ser to-
madas mais pelos representantes polí-
ticos, isso porque dificilmente os cidadãos
conseguiam frequentar assembleias, en-
contros ou debates. A democracia re-
presentativa ganhou força e isolou a
classe política da população, distanciou o
eleitor do eleito, o governante do go-
vernado. Este fato não foi bom. Distante
do povo, os políticos poderiam não se
sentir tão obrigados ou pressionados a
cumprir com eficiência seu papel, pa-
ralisando ou deteriorando a vida social.

Mas uma revolução aconteceu e sem um
líder específico. Não houve ruptura, ar-
mas ou derramamento de sangue. Ela
ocorreu dentro da democracia repre-
sentativa, levando-a de volta às praças

atenienses. Essa revolução se chama rede
social. WhatsApp, e-mail, Facebook, Ins-
tagram, sites, blogs, páginas, grupos,
chats. Agora podemos voltar às praças e
levantar as mãos, podemos debater, dia-
logar, postar. Agora há sempre uma praça
para você discutir em massa os problemas
da sua cidade, do seu país e do mundo.

Experimente, vá para a praça e busque
quem são os representantes de seu
Estado, da sua comunidade. Vá à praça
e proponha uma lei para sua cidade,
marcando seu vereador. Vá à praça e
mostre ao seu prefeito os problemas de
seu bairro. Vá à praça e levante sua mão
a favor ou contra a maioridade penal.
Atenas está de volta e o poder pode
estar voltando novamente e mais efe-
tivamente de quem o emana.


